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RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
PORTARIA-SEI Nº 399, DE 11 DE MAIO DE 2023.
Altera a Portaria SEI nº 555/2021/SET, de 09 de julho de 2021, para adequar seu conteúdo aos ditames do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010, e do Decreto Estadual nº 31.825, de 18 de agosto de 2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso das atribuições conferidas pelo art. 63, XII, do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010,

Considerando a necessidade de adequar as disposições da Portaria SEI nº 555/2021/SET, de 09 de julho de 2021, às disposições do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010, bem como do Decreto Estadual nº 31.825, de 18 de agosto de 2022,

Considerando a revogação do Regulamento da Secretaria de Tributação, aprovado pelo Decreto nº 13.885, de 27 de março de 1998, e a edição do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010,

Considerando a revogação do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de novembro de 1997, e a edição do Decreto Estadual nº 31.825, de 18 de agosto de 2022,

 

RESOLVE:
 

Art. 1º  O preâmbulo da Portaria SEI nº 555/2021/SET, de 09 de julho de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso das atribuições conferidas pelo art. 63, XII, do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010,”(NR)

“Considerando a necessidade de disciplinar os procedimentos administrativos a serem adotados pelos auditores fiscais para análise da concessão, cancelamento e renovação dos benefícios previstos no Decreto Estadual nº 31.825, de 18 de agosto de 2022,”(NR)

Art. 2º  A Portaria SEI nº 555/2021/SET, de 09 de julho de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º  Para utilização de quaisquer dos benefícios, na hipótese de constar no Decreto Estadual nº 31.825, de 18 de agosto de 2022, a exigência de que a opção seja formalizada na forma disciplinada em ato do Secretário de Estado da Tributação, o interessado deverá formalizá-la à Unidade Regional de Tributação de seu domicílio fiscal, com a apresentação dos seguintes documentos:

.....................................................................................................................

IV – contrato de fornecimento de refeições descrito no art. 13 do Anexo 003 do Decreto Estadual nº 31.825, de 2022.” (NR)

“Art. 3º  O auditor fiscal indicado para análise deverá, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir do recebimento do processo, e de posse dos documentos referidos no art. 1º, observar, além dos requisitos específicos contidos no Decreto Estadual nº 31.825, de 2022, e nesta Portaria, se o contribuinte encontra-se regular perante o fisco estadual e a dívida ativa, e intimá-lo a regularizar-se, caso necessário.

Parágrafo único.  Com relação ao benefício previsto no art. 13 do Anexo 003 do Decreto Estadual nº 31.825, de 2022, o auditor fiscal fará visita ao estabelecimento para verificar se o contribuinte não realiza atendimento ao público naquele local, cuja ocorrência deverá ser relatada em termo circunstanciado constante no processo.” (NR)

“Art. 4º  .......................................................................................................

Parágrafo único.  O deferimento do pleito é uma livre prerrogativa do diretor da Unidade Regional de Tributação ou do subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX), e não gera direito adquirido ao beneficiado.” (NR)

“Art. 5º  .......................................................................................................

.....................................................................................................................

§ 2º  Na hipótese do benefício previsto no art. 15 do Anexo 003 do Decreto Estadual nº 31.825, de 18 de agosto de 2022, caso o pleito seja homologado o processo deverá ser encaminhado ao Grupo Gestor do Simples Nacional, para conhecimento.” (NR)

“Art. 6º  Quando ocorrer cancelamento ou reativação do benefício, o diretor da Unidade Regional de Tributação ou o subcoordenador da SUSCOMEX deverá proceder às devidas atualizações no sistema de informática da Secretaria de Estado da Tributação (SET), conforme disposto no caput do art. 4º desta Portaria.” (NR)

Art. 3º O Anexo Único da Portaria SEI nº 555/2021/SET, de 09 de julho de 2021, passa a vigorar com a redação a seguir:
  ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 555/2021/SET, DE 09 DE JULHO DE 2021

TERMO DE OPÇÃO

 

	DISPOSITIVO DO DECRETO ESTADUAL Nº 31.825, DE 18 DE AGOSTO DE 2022:


 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE:

	 ENDEREÇO (RUA, AV, PRAÇA, ETC.)
	 N°
	 CIDADE

 
	 CEP

	 CONTATO:
	 TELEFONE
	 E-MAIL


 

Por este instrumento de declaração unilateral de vontade, o contribuinte acima identificado, neste ato, legal e legitimamente representado pelo Sr(a) ___________________________________, inscrito no CPF sob n° ________________________, e portador da Cédula de Identidade, RG n° _________________________, formaliza sua opção pelo benefício concedido por meio do  dispositivo acima mencionado, do Decreto Estadual nº 31.825, de 2022.

Declara ainda que:

a) está adimplente com as obrigações tributárias, principal e acessórias, para com a Fazenda Pública Estadual e que não está inscrito na Dívida Ativa do Estado;

b) está ciente que, caso seja constatada a existência de qualquer descumprimento com relação à obrigação tributária, independentemente de responsabilidade criminal, estará obrigado ao recolhimento do imposto na forma disposta na legislação tributária do Estado do Rio Grande do Norte;

c) compromete-se a cumprir todas as obrigações e condições impostas no Decreto Estadual nº 31.825, de 2022, nesta Portaria ou em qualquer outro dispositivo legal, com relação ao regime concedido, sob pena de imediato cancelamento do benefício.

 

Nestes termos, pede deferimento.

	_________________ , em ____ / ____ /​ ____

Local e data
	________________________________________________

assinatura    (    ) representante legal da empresa  (    ) procurador


 

Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 11 de maio de 2023.

 

Carlos Eduardo Xavier
Secretário de Estado da Tributação

DOE Nº 15.425
Data: 13/05/2023
